
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2116429 - RS (2022/0123437-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TURFA FERTIL AGRO S/A
OUTRO NOME : FLORESTAL S/A
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. INTERESSE DO 
CREDOR. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. 
Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que 
foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que penhorou crédito de titularidade da empresa agravante, a despeito de 
existir penhora anterior referente a um imóvel. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento ao agravo. 

III - Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor 
do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode 
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

IV - Na hipótese dos autos, é vedada a análise da aplicação do 
princípio da menor onerosidade, tendo em vista ser necessária incursão na 
seara fático-probatória, o que atrai o teor da Súmula n. 7/STJ. Sobre o 
assunto, inclusive há alguns precedentes em que há incidência do referido 
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óbice: AgRg no REsp n. 1.532.063/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015; AgInt no AREsp n. 
904.380/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/9/2016, DJe 20/10/2016).

V - Confira-se, ainda, julgados recentes dessa Corte: AgInt no 
AREsp n. 1.921.257/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022 e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.947.642/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

VII - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não se conhece do recurso especial com fundamento nas 
alíneas a e c do permissivo constitucional, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, por aplicação da Súmula 
n. 83 do STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. INTERESSE DO 
CREDOR. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. 
Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que 
foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que penhorou crédito de titularidade da empresa agravante, a despeito de 
existir penhora anterior referente a um imóvel. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento ao agravo. 

III - Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor 
do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode 
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

IV - Na hipótese dos autos, é vedada a análise da aplicação do 
princípio da menor onerosidade, tendo em vista ser necessária incursão na 
seara fático-probatória, o que atrai o teor da Súmula n. 7/STJ. Sobre o 
assunto, inclusive há alguns precedentes em que há incidência do referido 
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óbice: AgRg no REsp n. 1.532.063/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015; AgInt no AREsp n. 
904.380/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/9/2016, DJe 20/10/2016).

V - Confira-se, ainda, julgados recentes dessa Corte: AgInt no 
AREsp n. 1.921.257/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022 e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.947.642/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

VII - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não se conhece do recurso especial com fundamento nas 
alíneas a e c do permissivo constitucional, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, por aplicação da Súmula 
n. 83 do STJ.

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que penhorou 

crédito de titularidade da empresa agravante, a despeito de existir penhora anterior 

referente a um imóvel. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. INTERESSE DO CREDOR.
1. Embora a execução deva observar o princípio da menor onerosidade ao devedor, 

ela processa-se no interesse do credor.
2. No caso, em que pese a existência de penhora realizada anteriormente sobre bem 

imóvel, é possível ao Fisco indicar à penhora o crédito de titularidade da empresa agravante 
em outros autos.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
A agravante pleiteia, neste recurso, a reforma da decisão a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial, afastando a incidência das Súmulas n. 7, 211 e 83 do STJ, bem 
como que seja reconhecida a violação ao art. 1.022 do CPC e a existência de 
prequestionamento ficto, na forma do art. 1.025 do CPC.

[...]
Em face da decisão interlocutória, a agravante interpôs agravo de instrumento, com o 

intuito de afastar as razões de decidir do juízo de primeiro grau, que havia entendido que (i) 
o imóvel penhorado não cobriria o valor total da dívida; (ii) o dinheiro prefere os demais 
bens passíveis de penhora; e (iii) o imóvel dado em garantia pertence a terceiro, o que impõe 
a manutenção da constrição no processo.

[...]
Em sua decisão monocrática, o Ministro Relator entendeu pelo não conhecimento das 

matérias que não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, a despeito do 
prequestionamento da matéria.

Contudo, não pode esse entendimento prevalecer, na medida em que desconsidera o 
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC:

[...]
Portanto, uma vez suscitada a omissão da matéria em embargos declaratórios para 

fins de prequestionamento, bem como alegada violação ao art. 1.022 do CPC, há de se 
verificar a ocorrência do prequestionamento ficto. E foi exatamente o que ocorreu nesse 
caso.

[...]
Nas mesmas razões recursais, a agravante suscitou a violação ao art. 805 do CPC, que 

traz o princípio da menor onerosidade ao devedor.
[...]
Essas matérias não foram abordadas pelo TRF-4, ao julgar o recurso, motivo pelo 

qual os dispositivos legais que preveem a preclusão (art. 507 do CPC) e a menor 
onerosidade ao devedor (art. 805 do CPC) foram suscitados em embargos de declaração 
opostos com o intuito de prequestionamento.

[...]
Outrossim, em momento algum a agravante pleiteou o reexame de provas, a qual 

consubstancia a única situação na qual a Súmula n. 7 do STJ é aplicável. Portanto, não 
poderá o recurso especial dirimir controvérsias fáticas travadas no processo de origem.

Na decisão monocrática ora recorrida, o relator considerou que o recurso especial 
interposto pela agravante não poderá ser conhecido, na forma da Súmula n. 83 do STJ.

Ocorre que essa disposição é inaplicável ao caso, na medida em que o recurso 
especial foi interposto pela agravante com fundamento no art. 105, inc. III, alínea ‘a’, da 
Constituição Federal. Portanto, o fundamento do cabimento do recurso especial não foi a 
divergência, mas a negativa de vigência de lei federal.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
O dinheiro ocupa primeiro lugar na ordem de preferência para a penhora (art. 11 da 

LEF e o art. 835, I, parágrafo primeiro, do NCPC). Assim, em que pese a existência de 
penhora realizada anteriormente sobre bem imóvel, é possível ao Fisco indicar à penhora o 
crédito de titularidade da empresa agravante nos autos de Cumprimento de Sentença.

Não é demasiado lembrar, aliás, que embora a execução deva observar o princípio da 
menor onerosidade ao devedor, ela processa-se no interesse do credor (art. 797 do CPC).

 
 

Nesse contexto, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse 

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Na hipótese dos autos, é vedada a análise da aplicação do princípio da menor 

onerosidade, tendo em vista ser necessária incursão na seara fático-probatória, o que atrai 

o teor da Súmula n. 7/STJ. Sobre o assunto, inclusive há alguns precedentes em que há 

incidência do referido óbice: AgRg no REsp n. 1.532.063/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015; AgInt no AREsp n. 

904.380/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/9/2016, DJe 

20/10/2016).

Confira-se, ainda, julgados recentes dessa Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. ORDEM DE 
PREFERÊNCIA. LEGÍTIMA RECUSA PELA UNIÃO FEDERAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SUMULA DO STJ. O ACÓRDÃO RECORRRIDO ESTÁ 
CONFORME O ENTENDIMENTO DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução 
fiscal, indeferiu a penhora de direitos referentes à cessão de crédito. No Tribunal a quo, o 
pedido foi indeferido.
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II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos: 
"Portanto, a indicação de direitos decorrentes de cessão de crédito não observa a ordem do 
art. 11 da Lei 6.830/80 e pode ser recusada pela exequente, inexistindo direito à nomeação 
na hipótese. [...] Destaca-se que o art. 805 do CPC, que versa sobre a menor onerosidade, 
deve ser analisado em cotejo com o art. 797, , do mesmo diploma legal, prevendo caput que 
a execução far-se-á no interesse do credor, de forma que a Fazenda Pública não é obrigada a 
aceitar bem oferecido à penhora que não obedeça à ordem estabelecida no art.11 da LEF."

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - De qualquer sorte, ainda que fosse superado esse óbice, o acórdão recorrido está 
conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, fixado em regime de recursos 
repetitivos, de que a parte exequente tem, seja quando da nomeação (art. 9º da Lei n. 
6.830/1980), seja quanto da substituição de bens (art. 15 da Lei n. 6.830/1980), o direito de 
recusar bens oferecidos à penhora que não obedeçam à ordem do art. 11 da Lei n. 
6.830/1980. (REsp 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
7/10/2013.) V - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.921.257/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EXCESSO DE PENHORA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO DO 
JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. PENHORA EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO POR CARTA-
FIANÇA. EXCEPCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR. 
PRECEDENTES. NECESSIDADE NÃO COMPROVADA. REVISÃO DO JUÍZO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em afronta aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador se manifesta de forma fundamentada a respeito das questões relevantes para o 
deslinde da causa, prestando a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, 
específica e condizente para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes. 
A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica diversa da pretendida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, uma vez realizada a penhora em 
dinheiro, a sua substituição é admitida excepcionalmente, quando cabalmente justificada a 
necessidade da aplicação do princípio da menor onerosidade, tendo em vista, especialmente, 
o princípio da satisfação do credor. Precedentes.

3. Tendo em vista as conclusões firmadas pela Corte local - bens oferecidos à penhora 
com restrição judicial; ausência de prova da existência do suposto excesso da garantia; 
necessidade de dilação probatória; e ausência de prova da necessidade da substituição da 
penhora em dinheiro por carta-fiança -, inviável a revisão do entendimento expendido no 
sentido das alegações recursais, sem o reexame do suporte fático dos autos, medida vedada 
no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.947.642/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
 
 

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida".

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS A 

PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM PREVISTA NO ART. 11 DA LEF. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. INOCORRÊNCIA. 
ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência 
do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, nestes termos: "Na 
espécie, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada 
não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente.(...)'Incidência da Súmula 211/STJ. '" (fls. 207-208, e-STJ).

2. O Agravante sustenta ter sido prequestionado o art. 805 do CPC/2015, devendo ser 
afastada a incidência da Súmula 211/STJ no caso dos autos.

3. Ainda que superado o óbice sumular, a irresignação não merece prosperar.
4. O acórdão recorrido consignou: "De fato, é pacífico na jurisprudência que o Fisco 

pode recusar a nomeação de bens à penhora quando desobedecida a ordem prevista no art. 
11 da LEI 6.830/80 ou quando os bens indicados forem de difícil ou duvidosa alienação, 
pois a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido, vejam-se o AgRg no REsp 
1200847/SP, 2ª Turma, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 8/2/11 e o EREsp 
1116070/ES, 1ª Seção, rel. Humberto Martins, DJe 16/11/10. A respeito do tema, o Superior 
Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que: 'no processo de execução, hoje 
o devedor não só alega, mas tem que comprovar de modo irrefutável que a penhora em 
dinheiro pode acarretar a quebra da empresa ou o grave e irreparável dano e, 
simultaneamente, demonstrar que a constrição de outro bem pode satisfazer o crédito. Dessa 
forma, não pode alegar o devedor a violação de modo genérico e singelo, o que não afasta a 
carência dos recursos financeiros devidos e não pagos suportados pelo credor, titular de 
crédito líquido, certo e exigível.' (cfe. Informativo de Jurisprudência do STJ, AgRg no REsp 
1.051.276-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin). Frise-se que, diante da ordem legal prevista no 
art. 11 da LEF, o executado não pode optar por oferecer outros bens ou direitos em garantia 
da dívida, da forma que lhe parecer mais conveniente: tem o dever de observar a ordem de 
preferência legal, instituída não para sua comodidade, mas para possibilitar a satisfação do 
crédito fiscal nos casos de inexistência de bens de maior liquidez. Assim, conquanto o CPC 
disponha que a execução se deva realizar pelo meio menos gravoso ao devedor, também 
determina que a execução se faz no interesse do credor, razão pela qual pode o Fisco recusar 
a nomeação à penhora de bem que não satisfaz a ordem legal do art. 11 da LEF." (fls. 159-
160, e-STJ, grifos acrescentados).

5.O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados a penhora, caso não observada a ordem legal estabelecida no art. 11 da Lei 
6.830/1980, não havendo falar em violação ao princípio da menor onerosidade ao devedor, 
uma vez que a execução é feita no interesse do credor.

6. Ademais, o exame do malferimento ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do 
CPC/2015) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.636.118/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 9/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE BENS. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA ORDEM DE PREFERÊNCIA 
DO ART. 11 DA LEI 6.830/1980 E NA BAIXA LIQUIDEZ. POSSIBILIDADE. 
DISCUSSÃO ACERCA DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 
1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do 
REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe 
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7.1.2013), ambos julgados como representativos de controvérsia, entendeu que a penhora 
deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC/1973 e no art. 11 da 
Lei 6.830/1980. Desta forma, não obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente 
pode recusar a sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal ou em 
motivos idôneos, tal como a baixa liquidez do bem ou sua difícil alienação, sem que isso 
implique em ofensa ao art. 620 do CPC/1973.

2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou expressamente que a recusa do bem 
nomeado à penhora pela Fazenda Pública foi justificada, considerando que, além de não 
observar a ordem legal, possui baixa liquidez e difícil alienação. Salientou, ainda, quanto à 
suposta nomeação de imóveis aonde estaria situada a sede da empresa, que a exceção estava 
suficientemente justificada por ausência de indicação de outros bens ou direitos em 
substituição;

excesso da penhora do imóvel carente de prova; observância da ordem prevista no art. 
11 da lei de execução fiscal, execução que se realiza no interesse do credor.

3. Infirmar tais conclusões, para considerar violado o princípio da menor onerosidade, 
demandaria o reexame de matéria de fato, vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.521.390/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 30/3/2020, DJe de 1/4/2020.)
 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 

se conhece do recurso especial com fundamento nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida, por aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.116.429 / RS
Número Registro: 2022/0123437-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50041234020194040000 50078503620134047204

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TURFA FERTIL AGRO S/A
OUTRO 
NOME

:
FLORESTAL S/A

ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055
MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TURFA FERTIL AGRO S/A
OUTRO 
NOME

:
FLORESTAL S/A

ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055
MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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